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COMENTÁRIOS DOS ESTADOS MEMBROS SOBRE AÇÕES 

A SEREM ADOTADAS REFERENTES A RESOLUÇÕES DAS QUAIS CONSTEM

MANDATOS ESPECÍFICOS PARA A CAJP

[AG/RES. 2167 (XXXVI-O/06)]
COMENTÁRIOS DA ARGENTINA A RESPEITO DOS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA O ESTABELECIMENTO DA COMISSÃO, PREVISTOS NA CONVENÇÃO INTERAMERICANA PARA A ELIMINAÇÃO DE TODAS AS FORMAS DE DISCRIMINAÇÃO CONTRA AS PESSOAS PORTADORAS DE DEFICIÊNCIA

MISSÃO PERMANENTE DA REPÚBLICA ARGENTINA

JUNTO À ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS

OEA 319

A Missão Permanente da República Argentina junto à Organização dos Estados Americanos cumprimenta atenciosamente a Presidência da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos e tem a satisfação de encaminhar, em anexo, os comentários da Argentina a respeito dos documentos necessários para o estabelecimento da Comissão prevista na Convenção Interamericana para a Eliminação de todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência.

Ao solicitar a fineza de distribuir o documento anexo aos Estados membros da OEA, a Missão Permanente da República Argentina junto à Organização dos Estados Americanos aproveita a oportunidade para reiterar à Presidência da CAJP os protestos de sua mais distinta consideração.

Washington D.C. 19 de outubro de 2006

Anexos:

O mencionado.

À Presidência da CAJP

Organização dos Estados Americanos

Washington D.C.

COMENTÁRIOS DA ARGENTINA A RESPEITO DOS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA O ESTABELECIMENTO DA COMISSÃO, PREVISTOS NA CONVENÇÃO INTERAMERICANA PARA A ELIMINAÇÃO DE TODAS AS FORMAS DE DISCRIMINAÇÃO CONTRA AS PESSOAS PORTADORAS DE DEFICIÊNCIA.
I.
A Argentina entende que os documentos necessários para o estabelecimento da Comissão prevista na Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência – aos quais a resolução AG/RES. 2167 (XXXVI-O/06) faz referência – são, no mínimo, os seguintes: 

a)
uma orientação geral sobre o conteúdo do primeiro relatório que os Estados Partes deverão apresentar à Comissão;

b)
um projeto de regulamento para o funcionamento da Comissão. 

II.
A Argentina pensa que seja oportuno que o Secretário-Geral convoque a Comissão no segundo semestre de 2006 (de conformidade com a resolução) e que a primeira reunião seja realizada no início de 2007. 

Para tanto, como o estabelece a Convenção, os Estados deverão designar um perito para integrar a comissão, a qual, por sua vez, deverá elaborar o relatório inicial, com base nas diretrizes adotadas.  Neste contexto, pela experiência da Argentina na coordenação da elaboração dos relatórios periódicos que deve apresentar aos diversos órgãos de controle de tratados no âmbito universal, esta é uma tarefa que requer um tempo considerável, por envolver diversos organismos do Estado bem como organizações da sociedade civil na matéria.  No mesmo sentido, levando em consideração o papel ativo que as organizações locais desempenham na temática da deficiência e a posição aberta do governo argentino nesta matéria, estima-se que as organizações da sociedade civil desejarão poder manifestar seu parecer com relação à designação do perito argentino, o que deverá dar lugar ao intercâmbio de opiniões pertinentes.

III.
Quanto aos documentos necessários, indica-se o seguinte:

a)
ORIENTAÇÕES SOBRE O CONTEÚDO DO RELATÓRIO INICIAL. 

Embora os órgãos de controle de tratados detenham a competência de emitir, reformular e atualizar as diretrizes sobre o conteúdo e a forma dos relatórios a serem apresentados pelos Estados Partes, o certo é que a própria Convenção estabelece que os Estados deverão apresentar seu relatório inicial na primeiro sessão da Comissão, pelo que, ao menos para o relatório inicial, resulta de suma utilidade para os Estados poder dispor de diretrizes para a sua elaboração.

Quanto à proposta de orientação geral preparada pela Secretaria Executiva da CIDH, a Argentina considera que ela constitui uma boa base para a redação desse documento.  Neste contexto, com relação às perguntas possíveis sobre o conteúdo do relatório inicial, estima-se que todas elas deveriam ser abordadas pelos Estados ao elaborar o relatório inicial. 

Sem prejuízo disso, com respeito à pergunta 5, referente às informações sobre as autoridades judiciais, administrativas ou de outra natureza competentes para garantir os direitos da Convenção, estima-se que ela poderia ser analisada em conjunto com o tema 1 dos conteúdos mínimos do relatório referentes ao “âmbito constitucional e jurídico para a aplicação dos direitos da convenção”.

Por outro lado, quanto à pergunta 6, referente à situação das organizações da sociedade civil especializadas na matéria e sua participação na aplicação da Convenção, considera-se que poderia ser reformulada dado que a “aplicação” propriamente dita da Convenção cabe aos Estados.  Mas, em compensação, os Estados deveriam informar sobre a "participação de representantes de organizações de pessoas portadoras de deficiência, organizações não-governamentais que trabalham neste campo, na elaboração, execução e avaliação de medidas e políticas para aplicar a Convenção", conforme o artigo V. 1 do mencionado instrumento internacional. 
Nesta ordem de idéias, estima-se que, para a elaboração das orientações gerais, seria de suma utilidade que fossem levadas em conta as diretrizes que cada órgão de controle de tratados das Nações Unidas emite e vai atualizando para a elaboração e apresentação dos relatórios dos Estados Partes, sempre levando em consideração as características específicas da Convenção que nos ocupa. 

b)
PROPOSTA DE REGULAMENTO: A Convenção é clara nesta questão ao estabelecer que a Comissão elaborará seu regulamento interno e o aprovará por maioria absoluta. Portanto, o projeto apresentado pela Secretaria e analisado pelos Estados Partes será só uma proposta que a Comissão deverá considerar a posteriori, depois de constituída. 

Finalmente, quanto às questões de fundo que o projeto de regulamento deveria considerar, sugere-se que sejam levados em conta como base os regulamentos dos órgãos de controle de tratados das Nações Unidas, como o Regulamento da Comissão para a Eliminação da Discriminação Racial.
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